
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 195.126 - RS (2012/0132685-7)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A 
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S)
  LUCIANA MEDEIROS BOTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JUAREZ DA SILVA 
ADVOGADO : LARRI DOS SANTOS FEULA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PETIÇÃO 
DE INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 
ASSINATURA.RECURSO INEXISTENTE. DILIGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos da reiterada jurisprudência desta egrégia Corte, reputa-se 
inexistente o recurso dirigido ao Superior Tribunal de Justiça sem a 
assinatura do advogado, sendo incabível, nesta instância excepcional, a 
diligência prevista no artigo 13 do CPC para sanar a apontada 
irregularidade.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão 

(Presidente), Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 05 de fevereiro de 2013  (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A 
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S)
  LUCIANA MEDEIROS BOTTA E OUTRO(S)
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta relatoria que negou 

provimento ao agravo nos próprios autos sob o fundamento de incidência, por analogia, 

da Súmula n. 115/STJ (e-STJ fls. 231/232).

Em suas razões, a agravante sustenta que "a ausência da assinatura da 

advogada nas razões do recurso, em verdade, representa mero erro formal que não tem o 

condão de obstar o conhecimento do recurso por esta Corte Superior" (e-STJ fl. 247). 

Invoca o princípio da efetividade da prestação jurisdicional.

Ao final, requer o provimento do recurso.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, razão pela qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 231/232):

"Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC, art. 544) contra decisão que 

inadmitiu o recurso especial.

Verifica-se, de plano, que a petição do recurso especial não foi assinada pelo 

procurador (e-STJ fl. 208).

É o relatório.

Decido.

Segundo pacífica orientação desta Corte, considera-se inexistente, nas instâncias 

extraordinárias, o recurso interposto sem assinatura do advogado, consoante 

interpretação analógica da Súmula n. 115/STJ.

Tal deficiência, em sede de recursos excepcionais, constitui vício insanável da 

petição recursal, não se lhe aplicando a norma inscrita no art. 13 do CPC. Nesse 

sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ASSINATURA 

DO AGRAVO NA PETIÇÃO DE INTERPOSIÇÃO. RECURSO 

INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE ILIDIR OS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.

1. Considera-se inexistente o recurso especial interposto sem assinatura 

do advogado.

2. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO".

(AgRg no Ag 1176421/MS, Relator Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/8/2011, DJe 

8/8/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL MANEJADO SEM ASSINATURA 

DO ADVOGADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO, COM 

MULTA.

1. A jurisprudência desta Corte entende que o artigo 13 do Código de 

Processo Civil não se aplica nas instâncias excepcionais.

2. O recurso interposto em instância especial maculado com o vício da 

falta de assinatura do procurador, além de não ser corrigível, é 

considerado inexistente.
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3. Recurso infundado a ensejar a aplicação da multa prevista no art. 557,  

§ 2º do Código de Processo Civil.

4. Agravo regimental não provido".

(AgRg no AREsp n. 3.865/MS, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 2/8/2011, DJe 9/8/2011).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo, nos termos do art. 544, § 4º, II, 

"a", do CPC.

Publique-se e intimem-se".

Nos termos da reiterada jurisprudência desta Corte, reputa-se inexistente o 

recurso dirigido ao STJ sem assinatura do advogado, sendo incabível, nesta instância 

excepcional, a diligência prevista no art. 13 do CPC para sanar a apontada irregularidade 

(precedentes citados na decisão impugnada).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0132685-7 AREsp 195.126 / RS

Números Origem:  10900383189  3831811920098210010  70044709715  70046046264  70047334008

EM MESA JULGADO: 05/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADO : LUCIANA MEDEIROS BOTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JUAREZ DA SILVA
ADVOGADO : LARRI DOS SANTOS FEULA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : LUCIANA MEDEIROS BOTTA E OUTRO(S)

ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JUAREZ DA SILVA
ADVOGADO : LARRI DOS SANTOS FEULA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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